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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

PROVAS OBJETIVAS 

-- CONHECIMENTOS GERAIS – 
 

 

Texto CG1A1-I 

  Heranças do sistema lusitano, forjado sob profunda 

influência do direito romano-canônico, o demasiado formalismo 

e a linguagem empolada do Poder Judiciário brasileiro começam 

a dar sinais de que podem rumar ao passado. 

  Em 2023, o Conselho Nacional de Justiça lançou o Pacto 

do Judiciário pela Linguagem Simples, que já conta com a adesão 

da maioria dos tribunais do país. Um dos esforços desse pacto é a 

criação de um modelo padrão para as ementas: o resumo do que 

foi decidido nas cortes deve preconizar uma estrutura objetiva 

que facilite a compreensão tanto da comunidade jurídica e das 

partes como da população em geral. 

  Difundir versões sintéticas, menos rebuscadas, é 

imperioso para que o cidadão comum tome conhecimento dos 

impactos de determinada decisão em seu cotidiano, além de 

servir de estímulo para que busque seus direitos. 

  O famigerado juridiquês não se resolve somente com 

mudanças de vocabulário. Especialistas reforçam a importância 

da padronização dos métodos nos tribunais (o que ainda não se 

vê), hierarquização e estruturação de frases e parágrafos e, 

sobretudo, organização visual que favoreça a absorção das 

informações. 

Internet: <www1.folha.uol.com.br> (com adaptações). 
 

   

  Questão 1
 

 

Com base nas ideias do texto CG1A1-I, conclui-se que 

 

A a adoção de uma linguagem simples no Poder Judiciário 

brasileiro deve facilitar a compreensão de suas decisões. 

B o pacto pela simplificação da linguagem jurídica prioriza a 

padronização de frases e parágrafos das ementas jurídicas. 

C o objetivo do Pacto do Judiciário pela Linguagem Simples é 

permitir o acesso do cidadão aos seus direitos. 

D a herança portuguesa influenciou definitivamente o uso do 

“juridiquês” brasileiro, a ponto de torná-lo imune a mudanças. 

E o emprego do “juridiquês” foi relegado ao passado nos 

tribunais brasileiros. 

 

 

 Questão 2
 

 

Julgue os itens a seguir, relativos a aspectos linguísticos do texto 

CG1A1-I. 

I Estariam mantidos os sentidos originais do primeiro 

parágrafo bem como as relações sintáticas estabelecidas 

entre os termos que o compõem caso se suprimisse o hífen 

da palavra “romano-canônico”. 

II No primeiro parágrafo, a expressão “Heranças do sistema 

lusitano” forma, juntamente com os termos “o demasiado 

formalismo” e “a linguagem empolada do Poder Judiciário 

brasileiro”, o sujeito composto da oração principal do 

período. 

III Estaria mantida a correção gramatical do texto caso se 

suprimisse a vírgula empregada logo após “Em 2023” 

(início do segundo parágrafo). 

IV No primeiro período do último parágrafo, a substituição de 

“se resolve” por resolve-se manteria a correção gramatical 

do texto. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas o item IV está certo. 

D Apenas os itens II e IV estão certos. 

E Apenas os itens I, II e III estão certos. 
 

 

 Questão 3
 

 

Considerando as relações de coesão estabelecidas no texto 

CG1A1-I, assinale a opção correta. 
 

A Em suas três ocorrências no segundo parágrafo, o elemento de 

coesão “que” integra orações adjetivas de sentido restritivo. 

B No terceiro parágrafo, o sujeito gramatical que se identifica 

pela flexão do verbo na terceira pessoa do singular em “para 

que busque seus direitos” tem como referente “o cidadão 

comum”. 

C No terceiro parágrafo, a locução “além de” está empregada 

com sentido conclusivo. 

D No último período do texto, o comentário entre parênteses 

refere-se a “métodos nos tribunais”. 

E A correção gramatical do texto seria mantida se o vocábulo 

“que” (primeiro período do segundo parágrafo) fosse 

substituído por onde. 
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  Questão 4
 

 

Assinale a opção correta no que se refere a aspectos gramaticais 

do texto CG1A1-I. 

 

A No primeiro parágrafo, a supressão da vírgula empregada 

logo após o termo “lusitano” manteria a correção gramatical 

do texto, mas comprometeria a coerência de suas ideias. 

B O emprego do sinal indicativo de crase no vocábulo “a”, em 

“a absorção das informações” (final do último período do 

texto), manteria a correção gramatical e o sentido original do 

texto, uma vez que é facultativo nesse caso. 

C Estaria mantida a correção gramatical do texto caso a forma 

verbal “é” (segundo período do segundo parágrafo) fosse 

substituída por são. 

D No primeiro parágrafo, a oração “de que podem rumar ao 

passado” funciona sintaticamente como complemento do 

termo “sinais”. 

E Não haveria prejuízo da correção gramatical nem da 

coerência das ideias do terceiro parágrafo caso o segmento 

“Difundir versões sintéticas” fosse reescrito como A difusão 

de versões sintéticas. 
 

   

  Questão 5
 

 

Assinale a opção correta em relação ao primeiro parágrafo do 

texto CG1A1-I. 

 

A A supressão da preposição “de” no segmento “de que podem 

rumar ao passado”, embora não prejudicasse a correção 

gramatical do parágrafo, alteraria tanto as relações sintáticas 

estabelecidas originalmente no período quanto seus sentidos. 

B O segmento “ao passado” exerce a função sintática de adjunto 

adverbial de tempo. 

C O deslocamento da palavra “profunda” para imediatamente 

depois do termo “influência” prejudicaria os sentidos 

originais do texto. 

D O termo “forjado” está empregado como advérbio, para 

expressar o modo como a influência do direito 

romano-canônico moldou o formalismo e a linguagem do 

Poder Judiciário brasileiro. 

E Pela estruturação do segmento “o demasiado formalismo e a 

linguagem empolada do Poder Judiciário brasileiro”, 

conclui-se que o termo “demasiado”, precedido do artigo “o”, 

é um substantivo. 

Texto CG1A1-II 

  Tese é uma solução a um problema ─ e implica um optar 
em face de outras alternativas descartadas. Tal optar parte da 
exigência de que a resposta seja “pertinente”, o que limita em boa 
medida toda arbitrariedade. Entretanto, é óbvio que isso ainda 
não basta. Por que, então, o filósofo se decide por uma e não por 
outra? É aqui que os argumentos desempenham um 
papel essencial. 
  Todavia, se por “argumentar” entendemos algo preciso, 
então ele consiste em uma inferência de valores de verdade. Uma 
vez aceita a definição anterior, segue-se que a ideia de 
“argumento” não esgota nem caracteriza suficientemente a 
racionalidade filosófica. Existem modos de “fundamentação” que 
não podem ser reduzidos a “argumentos” em sentido estrito. Um 
desses modos mencionados é a explicitação, a qual consiste em 
clarificar e precisar conceitos, teses, problemas e supostos de 
todos os tipos de gênero. 
  A fundamentação (e argumentação) da tese nem sempre 
tem caráter linear e facilmente reconstruível; às vezes ela assume 
formas muito refinadas. Em algumas ocasiões, entre os 
argumentos, encontra-se a derivação de consequências. Toda tese 
contém consequências e também elas têm de ser verdadeiras. 
Teses são rechaçadas muitas vezes não por si mesmas, mas por 
suas consequências; outras vezes são aceitas pelas consequências 
de sua eventual negação, porque se descartou toda outra 
alternativa, por exemplo. 

Mario Ariel Gonzáles Porta. A filosofia a partir de seus problemas: 

didática e metodologia do estudo filosófico. 

São Paulo: Edições Loyola, 2007, p. 36-38 (com adaptações). 
 

   

 Questão 6
 

 

Assinale a opção em que a afirmativa apresentada está de acordo 
com as ideias expressas no texto CG1A1-II. 
 

A O ato de argumentar está necessariamente associado à 
qualidade de verdade da racionalidade filosófica. 

B A aceitação de uma tese pode não estar relacionada às 
próprias consequências da tese. 

C A escolha de uma tese a partir da exigência de uma resposta 
pertinente é considerada uma limitação conceitual. 

D Os “modos de ‘fundamentação’” que se resumem aos 
argumentos, a exemplo da explicitação, podem clarificar e 
precisar conceitos e teses. 

E A fundamentação da tese é de fácil reconstrução e possui 
como característica a explicitação de conceitos. 

 

   

 Questão 7
 

 

No texto CG1A1-II, o termo “estrito” (terceiro período do 
segundo parágrafo) tem o mesmo significado de 
 

A relativo. 
B incerto. 
C integral. 
D amplo. 
E específico. 
 

   

 Questão 8
 

 

Seriam preservadas as relações de coesão e coerência 
estabelecidas no texto CG1A1-II, bem como sua correção 
gramatical, caso fosse inserida uma vírgula imediatamente após 
 

A ‘argumentar’ (primeiro período do segundo parágrafo). 
B “às vezes” (primeiro período do último parágrafo). 
C “linear” (primeiro período do último parágrafo). 
D “aqui” (último período do primeiro parágrafo). 
E “optar” (segundo período do primeiro parágrafo). 
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  Questão 9
 

 

Considerando aspectos gramaticais e coesivos do texto 
CG1A1-II, assinale a opção correta. 
 

A No primeiro período do segundo parágrafo, o pronome “ele” 
retoma, por coesão, todo o segmento “se por ‘argumentar’ 
entendemos algo preciso”. 

B O vocábulo “Todavia” (início do segundo parágrafo) poderia 
ser substituído, mantendo-se os sentidos e a coesão do 
período, por Embora. 

C A correção gramatical do texto seria mantida se a forma 
verbal “Existem” (terceiro período do segundo parágrafo) 
fosse flexionada na terceira pessoa do singular, já que o 
sujeito da oração está posposto. 

D Pelos sentidos e pelo paralelismo sintático do último período 
do texto, conclui-se que o segmento “pelas consequências de 
sua eventual negação” exerce a função de agente da passiva. 

E No primeiro período do segundo parágrafo, o vocábulo 
“então” introduz oração de sentido conclusivo. 

 

   

  Questão 10
 

 

Assinale a opção em que a proposta de reescrita do último 
período do texto CG1A1-II mantém a coerência de suas ideias e a 
correção gramatical. 
 

A Teses são rebatidas muitas vezes não por si mesmas, mas 
pelas consequências, outras vezes aceitas pelas consequências 
de sua eventual negação, uma vez descartando toda 
alternativa, por exemplo. 

B Teses são negadas algumas vezes não por si mesmas, mas por 
suas consequências; outras vezes aceitas pelas consequências 
de sua eventual negação, pois se descartou todas as demais 
alternativas, por exemplo. 

C Teses são rejeitadas frequentemente não por si mesmas, mas 
sim por suas consequências, que, outras vezes, são aceitas 
pelas consequências de sua eventual negação, visto que se 
descartou quaisquer alternativas, por exemplo. 

D Teses são repelidas muitas vezes não por si só, mas por suas 
consequências, outras vezes aceitas pelas consequências de 
uma eventual negação, porque se descartou toda outra 
alternativa, por exemplo. 

E Teses são contestadas muitas vezes não por si mesmas, mas 
por suas consequências, e outras vezes são aceitas pelas 
consequências de sua eventual negação, porque se desprezou 
toda outra alternativa, por exemplo. 

 

   

  Questão 11
 

 

Julgue os itens a seguir, relativos às ideias do texto CG1A1-II. 

I A última oração do texto expressa o efeito decorrente da 
aceitação de uma tese eventualmente negada. 

II O tema tratado no texto está relacionado à ideia de tese, cuja 
definição é apresentada no primeiro período do texto. 

III No texto, é abordada a importância dos argumentos e da 
fundamentação da tese. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

 

 

 Questão 12
 

 

Da leitura do texto CG1A1-II conclui-se que o trecho “a qual 
consiste em clarificar e precisar conceitos, teses, problemas e 
supostos de todos os tipos de gênero” (último período do segundo 
parágrafo) corresponde a uma 
 

A tese. 
B explicação. 
C inferência de valores de verdade. 
D argumentação. 
E fundamentação seguida de argumentação. 
 

 

 Questão 13
 

 

Acerca do controle da administração pública e do controle 
externo no Brasil, assinale a opção correta. 
 

A A Constituição Federal de 1988 autoriza a criação de 
tribunais de contas municipais mediante alteração na lei 
orgânica do respectivo município. 

B É constitucional norma estadual que atribui aos órgãos de 
controle interno o dever de atuar por determinação do tribunal 
de contas. 

C A Constituição Federal de 1988 prevê expressamente o 
cabimento de recurso ao Tribunal de Contas da União (TCU) 
contra decisões proferidas pelos tribunais de contas dos 
estados (TCEs). 

D O controle exercido pela administração direta sobre a indireta 
é denominado controle hierárquico. 

E Quanto ao momento de sua realização, o controle da 
administração pública pode ser prévio, concomitante ou 
posterior. 

 

 

 Questão 14
 

 

Assinale a opção correta, considerando as relações entre os 
tribunais de contas e o Poder Legislativo no âmbito do controle 
da administração pública. 
 

A A fiscalização orçamentária consiste na análise dos registros 
contábeis da administração pública, com o objetivo de 
verificar sua correção. 

B A fiscalização operacional não constitui instrumento 
adequado para o controle das políticas públicas. 

C O sistema de controle interno realiza, em cooperação e 
harmonia com o controle externo, a fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 
administração pública. 

D A Constituição Federal de 1988 não permite que lei estadual 
de iniciativa de parlamentar altere a destinação dos recursos 
provenientes de multas aplicadas pelo tribunal de contas. 

E A competência dos TCEs de negar registro de admissão de 
pessoal se subordina à revisão pelo Poder Legislativo do 
respectivo estado. 

 

 

 Questão 15
 

 

Em relação à natureza jurídica dos tribunais de contas no Brasil e 
à forma de investidura, às garantias e às prerrogativas de seus 
membros, assinale a opção correta. 
 

A Para ser nomeado ministro do TCU, o agente público deve ter 
mais de trinta anos e menos de sessenta anos de idade. 

B Os ministros do TCU são equiparados aos ministros do STJ e, 
por isso, são considerados integrantes do Poder Judiciário. 

C Os ministros do TCU podem exercer atividade 
político-partidária, desde que não estejam no exercício da 
presidência do órgão. 

D No estado do Mato Grosso do Sul, cabe ao governador 
escolher dois conselheiros do TCE/MS, enquanto os demais 
cinco são escolhidos pela Assembleia Legislativa. 

E Apenas os ministros do TCU indicados pelo presidente da 
República submetem-se à aprovação do Senado Federal. 
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  Questão 16
 

 

De acordo com a Lei Orgânica do TCE/MS, são instrumentos de 

fiscalização que podem ser utilizados pelo tribunal 
 

A a inspeção, a auditoria, a correição e o levantamento. 

B a auditoria, o monitoramento, o acompanhamento e o 

levantamento. 

C a inspeção, o acompanhamento, o levantamento e a correição. 

D a auditoria, a inspeção, o monitoramento e o 

acompanhamento. 

E a auditoria, a inspeção, o levantamento e o acompanhamento. 
 

   

  Questão 17
 

 

Conforme a Lei Orgânica do TCE/MS, a inspeção é utilizada 

pelo tribunal para 
 

A levantar dados preliminares em entidades jurisdicionadas. 

B verificar o cumprimento das deliberações do tribunal e os 

resultados delas advindos. 

C examinar e avaliar atos de gestão ao longo de um período 

predeterminado. 

D suprir omissões e lacunas de informações, esclarecer dúvidas 

ou apurar denúncias ou representações. 

E examinar exclusivamente a legalidade da despesa pública já 

realizada. 
 

   

  Questão 18
 

 

A respeito das contas de governo e da sua apreciação pelo 

TCE/MS, assinale a opção correta. 
 

A O parecer prévio emitido sobre as contas do governador ou de 

prefeito tem natureza decisória. 

B A competência para apreciação das contas de governo no 

TCE/MS é exclusiva do tribunal pleno. 

C Não cabe pedido de reapreciação de parecer prévio sobre as 

contas do governador. 

D Prestam contas de governo apenas o governador do estado e o 

prefeito da capital do estado. 

E As contas de governo demonstram o grau de endividamento e 

o respeito, ou não, aos limites legais mínimos e máximos de 

despesas com saúde, educação e pessoal. 
 

   

  Questão 19
 

 

Com base nas disposições da Lei Orgânica do TCE/MS acerca 

dos recursos, assinale a opção correta. 
 

A Contra acórdão de câmara, cabe recurso ordinário, no prazo 

de trinta dias. 

B Contra qualquer ato decisório, cabem embargos de 

declaração, no prazo de dez dias. 

C Contra despachos, cabe agravo de instrumento, no prazo de 

quinze dias. 

D Contra decisão singular interlocutória, cabe agravo interno, 

no prazo de quinze dias. 

E Contra decisão singular final, cabe agravo de instrumento, no 

prazo de quinze dias. 

 

 

 Questão 20
 

 

De acordo com o Código de Ética dos Servidores do TCE/MS, 
assinale a opção correta em relação às competências do 
presidente da Comissão de Ética. 
 

A Cabe ao presidente da Comissão de Ética decidir os casos de 
urgência, sem necessidade de submeter a decisão ao 
colegiado. 

B Os trabalhos da Comissão de Ética são conduzidos pelo seu 
presidente apenas em caso de ausência do membro titular. 

C É atribuição do presidente da Comissão de Ética aplicar 
sanções administrativas em casos de infração ética. 

D As reuniões da Comissão de Ética são conduzidas pelo 
membro mais antigo, cabendo ao presidente apenas elaborar a 
pauta. 

E A principal função do presidente da Comissão de Ética é 
orientar e aconselhar os agentes públicos sobre a conduta 
ética funcional e profissional. 

Espaço livre 
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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 
 

 

 

   

  Questão 21
<TCE_MS120001A01E3097> 

 

  José, servidor não concursado e ocupante de cargo em 

comissão no TCE/MS há dois anos, apresentou pedido de licença 

para tratar de interesses particulares. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção 

correta com base no disposto na Lei Estadual n.º 1.102/1990 

(Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Mato 

Grosso do Sul). 
 

A É admissível a concessão de licença a José, desde que não 

ultrapasse o prazo máximo de 30 dias, prorrogáveis por igual 

período. 

B A conduta de José está de acordo com a legislação, pois todos 

os servidores, efetivos ou comissionados, têm direito a licença 

para tratar de assuntos particulares. 

C A concessão de licença a José é possível, mas somente após 

três anos de efetivo exercício no cargo comissionado. 

D A concessão de licença a José é possível apenas se houver 

autorização expressa do presidente do tribunal, mesmo sem 

previsão legal. 

E A referida lei veda expressamente a concessão de licença para 

o tratamento de interesses particulares a servidor que ocupe 

exclusivamente cargo em comissão. 
 

   

  Questão 22
<TCE_MS120001A01E3097> 

 

  João, servidor público efetivo do estado de Mato Grosso 

do Sul, foi transferido de ofício para exercer suas funções em 

município distinto de sua lotação original, em caráter provisório, 

por necessidade da administração. 

Considerando a situação hipotética apresentada e o que dispõe a 

Lei Estadual n.º 1.102/1990 sobre o auxílio-moradia, assinale a 

opção correta. 
 

A O pagamento do auxílio-moradia a João depende de lei 

específica que o autorize, sendo inaplicável a previsão da Lei 

Estadual n.º 1.102/1990. 

B O auxílio-moradia deve ser pago no valor máximo de vinte 

por cento do vencimento do cargo efetivo de João. 

C Por ser servidor efetivo, João não faz jus ao auxílio-moradia, 

que é benefício exclusivo de ocupantes de cargos em 

comissão ou funções de confiança. 

D João terá direito ao auxílio-moradia se, comprovadamente, 

não existir imóvel funcional disponível no local de destino, 

sendo a despesa custeada pelo erário pelo prazo máximo de 

5 anos. 

E João terá direito ao auxílio-moradia independentemente da 

existência de imóvel funcional disponível para sua ocupação, 

sendo a despesa custeada pelo erário pelo prazo que ele 

estiver no exercício da função. 

 

 

 Questão 23
<TCE_MS120001A01E3097>

 

  Durante o retorno de uma fiscalização, um servidor 
efetivo do TCE/MS dirigia uma viatura oficial quando, por 
distração, colidiu de forma culposa, com um veículo particular, 
tendo causado danos materiais ao particular. 

Considerando as regras de responsabilidade civil aplicáveis ao 
servidor público e ao Estado, assinale a opção correta. 
 

A O Estado responde subjetivamente pelos danos causados ao 
particular, não sendo assegurado o direito de regresso contra o 
servidor visto que não houve dolo. 

B O Estado responde objetivamente pelos danos causados ao 
particular, assegurado o direito de regresso contra o servidor 
somente no caso de dolo. 

C O servidor não responde subjetivamente, pois a conduta foi 
praticada durante o exercício da função pública, o que 
caracteriza excludente de responsabilidade. 

D O servidor não responde diretamente perante o particular 
prejudicado, ainda que tenha agido com culpa; a 
responsabilidade é do Estado, assegurado o direito de 
regresso contra o servidor. 

E Apenas o servidor será responsabilizado civilmente, já que o 
dano decorreu de ato pessoal (distração) durante a condução. 

 

 

 Questão 24
<TCE_MS120001A01E3097>

 

  O servidor Daniel, ocupante de cargo efetivo no TCE/MS, 
produziu relatório técnico sobre as contas de um convênio 
firmado entre o estado e organizações da sociedade civil, tendo 
sido posteriormente constatado que o referido servidor omitira, 
de forma dolosa, irregularidades graves em seu relatório técnico, 
para favorecer determinada entidade privada com a qual ele 
mantinha relação pessoal. 

Nessa situação hipotética, de acordo com a Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei n.º 8.429/1992 e alterações), a conduta do 
servidor 
 

A enquadra-se como ato de improbidade administrativa que gera 
enriquecimento ilícito, pois o favorecimento de terceiros 
caracteriza, por si só, obtenção de vantagem indevida. 

B configura ato de improbidade administrativa que causa lesão 
ao erário, pois a omissão de irregularidades graves 
compromete a efetividade do controle externo e gera 
presunção absoluta de dano. 

C configura ato de improbidade administrativa que atenta contra 
os princípios da administração pública, já que houve dolo na 
omissão das irregularidades, independentemente da existência 
de dano ao erário ou de enriquecimento ilícito. 

D não se enquadra como ato de improbidade administrativa, 
pois relatórios técnicos têm natureza meramente opinativa e 
não vinculam a decisão da administração. 

E somente caracterizaria improbidade administrativa se 
houvesse comprovação de dano financeiro efetivo ao Estado. 

 

 

 Questão 25
<TCE_MS120001A01E3097>

 

Assinale a opção em que é citada sanção administrativa prevista 
na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
 

A advertência, com indicação de prazo para a adoção de 
medidas corretivas 

B cassação definitiva do CNPJ da empresa infratora 
C suspensão do exercício da atividade de tratamento dos dados 

pessoais a que se refere a infração pelo período máximo 
de 3 meses, prorrogável por igual período 

D prisão do controlador de dados em caso de reincidência grave 
E multa simples, de até 1% do faturamento da pessoa jurídica 

de direito privado, grupo ou conglomerado no Brasil no seu 
último exercício, excluídos os tributos, limitada, no total, 
a R$ 50.000.000 
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  Questão 26
<TCE_MS120001A01E3097> 

 

À luz do disposto na Lei n.º 14.133/2021, é correto afirmar que a 
dação em pagamento de bens imóveis pela administração pública 
 

A é expressamente vedada em qualquer circunstância. 
B depende de licitação na modalidade leilão. 
C depende exclusivamente de parecer favorável do tribunal de 

contas competente, não havendo exigência de lei autorizativa. 
D é livremente realizada pelo gestor público, não sendo 

necessária autorização legislativa, desde que haja avaliação 
do bem. 

E é possível, desde que haja avaliação prévia do bem, interesse 
público devidamente justificado e autorização legislativa. 

 

   

  Questão 27
<TCE_MS120001A01E3097> 

 

  Após processo licitatório, uma prefeitura do estado do 
Mato Grosso do Sul firmou contrato administrativo para 
aquisição de medicamentos, tendo a empresa contratada deixado 
de entregar parte dos medicamentos dentro do prazo contratado 
em virtude de falhas no seu processo de logística. 

Nessa situação hipotética, conforme disposto na 
Lei n.º 14.133/2021, 
 

A a administração, diante do inadimplemento parcial, deve 
necessariamente rescindir o contrato e convocar a segunda 
colocada no certame para garantir a continuidade da 
execução. 

B o atraso na entrega dos medicamentos pode ensejar a 
aplicação de multa de mora, sendo vedada a imposição de 
outras sanções administrativas. 

C a administração não pode aplicar nenhuma sanção nesse caso, 
pois a falha logística constitui risco exclusivamente da 
contratada, não configurando inadimplemento contratual. 

D a prefeitura deve aplicar diretamente à empresa a penalidade 
de impedimento de licitar e contratar com a administração, 
por se tratar de medicamentos, independentemente de prévia 
defesa da contratada. 

E o descumprimento contratual permite a aplicação da sanção 
de advertência quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, observada a gradação legalmente 
prevista, assegurando-se à contratada o contraditório e a 
ampla defesa. 

 

   

  Questão 28
<TCE_MS120001A01E3097> 

 

Assinale a opção correta com base no disposto na 
Lei n.º 14.133/2021, que disciplina os prazos dos contratos 
administrativos. 
 

A É vedado em todas as hipóteses o contrato por prazo 
indeterminado. 

B É de 10 anos a vigência máxima do contrato de aluguel de 
equipamentos e da utilização de programas de informática. 

C Os prazos contratuais previstos na nova lei de licitações 
excluem os previstos em lei especial. 

D Nos contratos de eficiência sem investimento, o prazo 
máximo de vigência é de 10 anos. 

E O contrato que previr a operação continuada de sistemas 
estruturantes de tecnologia da informação poderá ter vigência 
máxima de 10 anos. 

 

   

  Questão 29
 

 

Assinale a opção que apresenta um legitimado universal para a 
propositura de ação direta de inconstitucionalidade sem a 
necessidade de demonstrar pertinência temática. 
 

A entidade de classe de âmbito nacional 
B governador de estado 
C mesa de assembleia legislativa 
D mesa da Câmara dos Deputados 
E confederação sindical 

 

 

 Questão 30
 

 

Considerando o Sistema Tributário Nacional, julgue os itens a 

seguir. 

I Cabe a lei complementar estabelecer normas gerais em 

matéria de decadência tributária. 

II É vedado aos estados instituir impostos sobre templos de 

qualquer culto. 

III Compete ao estado instituir os impostos sobre transmissão 

causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

  Questão 31
 

 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, o servidor 

público abrangido por regime próprio de previdência social será 

compulsoriamente aposentado 
 

A aos 65 anos de idade, se mulher, ou aos 70 anos de idade, se 

homem, com proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, ou aos 75 anos de idade, na forma de lei 

ordinária. 

B aos 70 anos de idade, com proventos integrais, ou aos 75 anos 

de idade, na forma de lei complementar. 

C aos 70 anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo 

de contribuição, ou aos 75 anos de idade, na forma de lei 

complementar. 

D aos 70 anos de idade, com proventos integrais, ou aos 75 anos 

de idade, na forma de lei ordinária. 

E aos 65 anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo 

de contribuição, ou aos 70 anos de idade, na forma de lei 

ordinária. 
 

   

  Questão 32
 

 

  Determinado cidadão recebeu notificação da Receita 

Federal sobre um imposto não recolhido. Sem ter mais 

informações, ele solicitou ao órgão fazendário os extratos 

constantes dos sistemas informatizados de apoio à arrecadação. 

Após mais de um mês sem resposta do órgão, o cidadão resolveu 

buscar acesso a informações sobre si perante o Poder Judiciário. 

Nessa situação hipotética, o cidadão em apreço poderá se valer 

do(a) 
 

A ação direta de inconstitucionalidade por omissão. 

B habeas corpus. 

C mandado de injunção. 

D habeas data. 

E mandado de segurança. 
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  Questão 33
 

 

A respeito da origem e da evolução da seguridade social no 
Brasil, julgue os próximos itens. 

I A Lei Eloy Chaves é considerada o marco inicial da 
assistência social brasileira. 

II A Constituição de 1891 já assegurava aos servidores públicos 
a aposentadoria por invalidez. 

III A partir da entrada em vigor da Constituição Federal de 1988, 
as contribuições sociais passaram a custear as ações do 
Estado nas áreas de saúde, assistência social e previdência 
social. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

   

  Questão 34
 

 

Acerca da organização da seguridade social e dos princípios 
constitucionais que a sustentam, assinale a opção correta. 
 

A O princípio da uniformidade e equivalência dos benefícios e 
serviços às populações urbanas e rurais assegura 
rigorosamente o pagamento do mesmo valor do benefício de 
salário-maternidade a todas as seguradas empregadas urbanas 
e rurais. 

B Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a 
seguridade social, assegurada a participação de trabalhadores, 
de empregadores, de aposentados e do governo nos órgãos 
colegiados. 

C O Sistema Único de Saúde (SUS), o Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS) e o Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) integram a estrutura organizacional de um 
mesmo ministério. 

D Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a 
seguridade social com base no caráter democrático e 
centralizado da administração. 

E Apesar do princípio da irredutibilidade do valor dos 
benefícios, é admitida, em caso de deflação, a redução do 
valor nominal do benefício da seguridade social, segundo 
entendimento do STJ. 

 

   

  Questão 35
 

 

Assinale a opção correta referente ao regime geral de previdência 
social (RGPS) e ao regime próprio de previdência social (RPPS) 
dos servidores públicos, conforme a legislação em vigor. 
 

A É computado como tempo de contribuição, para efeito dos 
benefícios previstos em RPPS, o período em que o segurado 
microempreendedor individual tiver contribuído ao RGPS na 
alíquota reduzida de 5%. 

B A certidão de tempo de contribuição de ex-servidor pode ser 
emitida tanto pela entidade responsável pelo RPPS ao qual 
estava vinculado o ex-servidor quanto pelo órgão competente 
do RGPS. 

C É possível a contagem recíproca de tempo de contribuição do 
RGPS por RPPS sem a emissão da certidão de tempo de 
contribuição correspondente caso o tempo de contribuição 
referente ao RGPS tenha sido prestado pelo servidor público 
ao próprio ente instituidor. 

D Para fins de obtenção dos benefícios do RGPS, exige-se a 
carência de 36 contribuições mensais para que o segurado 
possa contar o tempo de serviço prestado à administração 
pública federal direta, autárquica ou fundacional. 

E Para fins de contagem recíproca de tempo de contribuição, é 
vedada a desaverbação de tempo de contribuição ao RPPS 
quando o tempo averbado tiver gerado a concessão de 
vantagens remuneratórias ao servidor público em atividade. 

 

 

 Questão 36
 

 

Julgue os seguintes itens, relativos ao custeio dos planos de 
benefícios de previdência complementar. 

I O teto máximo do valor da contribuição normal do 
patrocinador é o valor da contribuição do participante. 

II Os planos de previdência complementar podem prever 
aportes de recursos pelos participantes, a título de 
contribuição facultativa, além das contribuições normais, 
com contrapartida do patrocinador. 

III A responsabilidade pelo custeio dos planos de benefícios é do 
patrocinador e dos participantes, incluídos os assistidos. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 

 Questão 37
 

 

No que diz respeito às entidades abertas e fechadas de 
previdência complementar, assinale a opção correta conforme a 
Lei Complementar n.º 109/2001. 
 

A As entidades abertas de previdência complementar são 
constituídas unicamente sob a forma de sociedades anônimas. 

B Cabe ao Estado a fiscalização das entidades fechadas de 
previdência complementar, sendo, por isso, indevida a 
supervisão sistemática das atividades dessas entidades pelos 
respectivos patrocinadores e instituidores. 

C Nos planos de benefícios de entidades fechadas de 
previdência complementar, a portabilidade do direito 
acumulado pelo participante para outro plano caracteriza o 
resgate do referido direito acumulado. 

D As entidades abertas de previdência complementar podem 
oferecer apenas planos coletivos. 

E De acordo com os planos que administram, as entidades 
fechadas de previdência complementar podem ser 
qualificadas como singulares ou multipatrocinadas. 

 

 

 Questão 38
 

 

De acordo com o CTN, é causa de extinção do crédito tributário 

I pagamento. 
II remissão. 
III moratória. 
IV dação em pagamento de bens móveis. 
V compensação. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens III e IV estão certos. 
C Apenas os itens I, II e V estão certos. 
D Apenas os itens III, IV e V estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 

 Questão 39
 

 

Assinale a opção correta em relação à contribuição de melhoria. 
 

A O CTN impõe como limite individual da contribuição de 
melhoria o custo da obra pública dividido pelo número total 
de beneficiários da obra. 

B A contribuição de melhoria não exige contraprestação estatal. 
C Compete exclusivamente à União instituir contribuição de 

melhoria. 
D De acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF), a 

instituição de contribuição de melhoria decorre da realização 
de obras públicas. 

E De acordo com o CTN, a valorização imobiliária não é 
pressuposto para a instituição da contribuição de melhoria. 
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  Questão 40
 

 

Com base no entendimento do STF acerca das taxas, assinale a 
opção correta. 
 

A É inconstitucional a taxa de fiscalização dos mercados de títulos 
e valores mobiliários instituída pela Lei n.º 7.940/1989. 

B O serviço de iluminação pública pode ser remunerado 
mediante taxa, visto que consiste em serviço específico e 
divisível. 

C É inconstitucional a adoção de um ou mais elementos da base 
de cálculo de determinado imposto no cálculo do valor da 
taxa. 

D São constitucionais as taxas estaduais pela utilização dos 
serviços públicos de prevenção e combate a incêndios 
cobradas pelo corpo de bombeiros. 

E É inconstitucional a taxa cobrada exclusivamente em razão 
dos serviços públicos de coleta, remoção e tratamento de lixo. 

 

   

  Questão 41
 

 

De acordo com o previsto no CTN em relação ao sigilo fiscal, é 
vedada a divulgação, pela fazenda pública ou por seus servidores, 
de informação obtida em razão do ofício relativa 
 

A à situação econômica ou financeira do sujeito passivo e à 
natureza e ao estado de seus negócios ou atividades. 

B aos parcelamentos tributários. 
C ao incentivo ou benefício tributário cujo beneficiário seja 

pessoa jurídica. 
D às representações fiscais para fins penais. 
E às inscrições na dívida ativa da fazenda pública. 
 

   

  Questão 42
 

 

Julgue os itens a seguir, relativos a garantias e privilégios do 
crédito tributário. 

I Quando não forem encontrados bens penhoráveis do devedor, 
o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e 
direitos. 

II Presume-se fraudulenta a alienação de bens por crédito 
tributário regularmente inscrito como dívida ativa. 

III De acordo com o entendimento do STF, a União prefere aos 
demais entes políticos na cobrança do crédito tributário na 
hipótese de concurso. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas os itens I e II estão certos. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

   

  Questão 43
 

 

Assinale a opção correta em relação ao regime de precatórios no 
sistema constitucional brasileiro. 
 

A É admissível o fracionamento do valor da execução para fins 
de enquadramento do pagamento como requisição de pequeno 
valor. 

B Os precatórios judiciários apresentados até 1.º de julho devem 
ser pagos até o final do exercício seguinte. 

C O presidente do tribunal competente que retardar ou tentar 
frustrar a liquidação regular de precatório incorrerá em crime 
de responsabilidade. 

D Os pagamentos de precatórios serão efetuados em ordem 
cronológica de apresentação, inexistindo quaisquer 
preferências. 

E Os pagamentos devidos pelos conselhos de fiscalização 
profissional em decorrência de sentença judicial submetem-se 
ao regime de precatórios. 

 

 

 Questão 44
 

 

Acerca de aspectos atinentes à dívida pública, assinale a opção 
correta. 
 

A A nulidade da operação de crédito contratada entre instituição 
financeira com o ente da Federação ensejará seu 
cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados o 
pagamento de juros e demais encargos financeiros. 

B Compete ao presidente da República autorizar empréstimos 
externos de interesse dos entes políticos. 

C Os estados, os municípios e o Distrito Federal podem tomar 
empréstimos, desde que a União não tenha que oferecer 
garantia. 

D A inobservância dos limites das dívidas consolidada e 
mobiliária e de operações de crédito acarreta a suspensão das 
transferências obrigatórias. 

E Compete à Câmara dos Deputados fixar o limite global de 
endividamento dos entes políticos. 

 

 

 Questão 45
 

 

Julgue os itens seguintes, em relação à regra de ouro no direito 
financeiro brasileiro. 

I A regra de ouro, inserida por emenda constitucional, 
estabelece um limite ao endividamento público para os entes 
políticos. 

II De acordo com a regra de ouro, é vedada a realização de 
operações de crédito que excedam o montante das despesas 
de capital, ressalvadas as despesas autorizadas por créditos 
suplementares ou especiais. 

III Conforme o texto constitucional, as exceções à regra de ouro 
exige aprovação da maioria absoluta do Poder Legislativo. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas os itens I e II estão certos. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 

 Questão 46
 

 

No que se refere às leis orçamentárias, assinale a opção correta. 
 

A A lei de diretrizes orçamentárias estabelecerá as diretrizes e 
metas da administração para as despesas relativas aos 
programas de duração continuada. 

B Cabe à lei complementar estabelecer anualmente a 
autorização de despesas e previsão de receitas por meio da lei 
orçamentária. 

C A lei orçamentária anual divide-se nas seguintes três partes: 
orçamento fiscal, orçamento de despesas de pessoal e 
orçamento da segurança pública. 

D Compete ao Poder Legislativo a iniciativa da lei orçamentária 
anual. 

E A lei orçamentária anual poderá conter previsão de despesas 
para exercícios seguintes, com especificação dos 
investimentos plurianuais e dos que estiverem em andamento. 

 

 

 Questão 47
 

 

Acerca da realização da despesa pública no ordenamento jurídico 
brasileiro, assinale a opção correta. 
 

A É vedado todo e qualquer adiantamento de despesas. 
B A liquidação da despesa precede o seu empenho. 
C A liquidação consiste no ato pelo qual se verifica o direito 

adquirido do credor com base em títulos e documentos 
comprobatórios do crédito. 

D Em regra, o pagamento pode ser efetuado independentemente 
da liquidação da despesa. 

E O empenho consiste na ordem de pagamento ao credor. 
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  Questão 48
 

 

A respeito da prescrição e da decadência, assinale a opção correta 
de acordo com o Código Civil e a jurisprudência do STJ. 
 

A A prescrição e a decadência não correm contra os 
absolutamente incapazes nem contra os relativamente 
incapazes. 

B A prescrição não corre contra os absolutamente incapazes, 
mas corre contra os relativamente incapazes. 

C A prescrição não corre contra os absolutamente incapazes 
nem contra os relativamente incapazes. 

D A decadência não corre contra os absolutamente incapazes, 
mas corre contra os relativamente incapazes. 

E A decadência não corre contra os absolutamente incapazes 
nem contra os relativamente incapazes. 

 

   

  Questão 49
 

 

Segundo o Código Civil e a jurisprudência do STJ, o negócio 
jurídico simulado é 
 

A anulável, não se admitindo a subsistência do negócio 
dissimulado, ainda que válido em substância e forma. 

B nulo, mas o negócio dissimulado subsiste, em caso de 
simulação relativa, desde que válido em substância e forma. 

C anulável, mas o negócio dissimulado subsiste, em caso de 
simulação relativa, desde que válido em substância e forma. 

D nulo, mas o negócio dissimulado subsiste, em caso de 
simulação absoluta, desde que válido em substância e forma. 

E anulável, mas o negócio dissimulado subsiste, em caso de 
simulação absoluta, desde que válido em substância e forma. 

 

   

  Questão 50
 

 

Conforme dispõe o Código Civil, os bens públicos 
 

A de uso especial são inalienáveis, enquanto conservarem sua 
qualificação, na forma que a lei determinar, enquanto os 
dominicais e os de uso comum do povo podem ser alienados, 
observadas as exigências legais, estando apenas os dominicais 
sujeitos à usucapião. 

B de uso especial e os dominicais são inalienáveis, enquanto 
conservarem sua qualificação, na forma que a lei determinar, 
enquanto os de uso comum do povo podem ser alienados, 
observadas as exigências legais, e nenhum deles está sujeito à 
usucapião. 

C de uso comum do povo e de uso especial são inalienáveis, 
enquanto conservarem sua qualificação, na forma que a lei 
determinar, enquanto os dominicais podem ser alienados, 
observadas as exigências legais, e nenhum deles está sujeito à 
usucapião. 

D de uso comum do povo, de uso especial e dominicais não 
estão sujeitos à usucapião e são inalienáveis, enquanto 
conservarem a sua qualificação, na forma que a lei 
determinar. 

E de uso comum do povo são inalienáveis, enquanto 
conservarem a sua qualificação, na forma que a lei 
determinar, enquanto os dominicais e os de uso especial 
podem ser alienados, observadas as exigências legais, estando 
apenas os dominicais sujeitos à usucapião. 

 

 

 Questão 51
 

 

Segundo o Código Civil, o domicílio da pessoa natural é o lugar 
 

A onde ela estabelece residência há mais tempo, caso tenha 
diversas residências nas quais viva alternadamente. 

B onde ela for encontrada, quando possuir residência habitual. 
C em que ela estabelece residência com ânimo transitório, 

quando não possuir residência habitual. 
D onde ela fixa residência com ânimo definitivo e, quanto às 

relações concernentes à profissão, onde desenvolve as 
relações profissionais. 

E em que ela exerce profissão, desde que ausente residência 
habitual. 

 

   

  Questão 52
 

 

  Em ação de cobrança ajuizada contra apenas um dos 
devedores solidários, o juízo reputou necessária a citação dos 
demais devedores e extinguiu o processo por falta de pressuposto 
de constituição e de desenvolvimento válido e regular do 
processo. 

Considerando o caso hipotético apresentado, assinale a opção 
correta. 
 

A O magistrado agiu incorretamente, pois ao credor é facultado 
optar pelo ajuizamento da ação de cobrança contra qualquer 
dos devedores. 

B O magistrado agiu incorretamente, uma vez que a não 
inclusão de todos os devedores configura vício sanável, de 
modo que o juízo deveria ter intimado a parte autora para 
regularizar o polo passivo. 

C A possibilidade de litisconsórcio passivo facultativo depende 
de previsão expressa no instrumento contratual, em cláusula 
que pode ser considerada uma espécie de negócio jurídico 
processual. 

D A responsabilidade solidária, por sua natureza, impõe a 
formação de litisconsórcio passivo necessário entre todos os 
devedores. 

E Não há litisconsórcio passivo necessário nos casos de 
solidariedade, de modo que a sentença produz efeitos contra 
todos os devedores, independentemente de integrarem o polo 
passivo da demanda. 

 

   

 Questão 53
 

 

Assinale a opção correta a respeito das preclusões. 
 

A A preclusão não se aplica ao Ministério Público em nenhuma 
hipótese. 

B Ocorre preclusão consumativa quando a parte perde o direito 
de praticar o ato processual por não o ter feito em momento 
oportuno. 

C Ocorre preclusão temporal quando a parte, tendo 
anteriormente praticado o ato, fica impedida de renovar o ato 
posteriormente. 

D O juiz não pode conhecer de ofício matéria de ordem pública, 
se já preclusa a questão. 

E Em razão da preclusão lógica, a parte não pode praticar ato 
incompatível com outro anteriormente praticado. 
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  Questão 54
 

 

  Após o provimento de agravo de instrumento interposto 
com o objetivo de reforma de decisão que tenha indeferido tutela 
de urgência, a parte agravada pretende interpor recurso 
extraordinário. 

Tendo como referência o caso hipotético apresentado, assinale a 
opção correta. 
 

A Não cabe recurso extraordinário contra o acórdão que mantém 
ou reforma a decisão que indeferiu a tutela provisória. 

B O recurso extraordinário é o meio adequado para impugnar 
qualquer acórdão, independentemente de se tratar de decisão 
interlocutória ou não. 

C Apesar de, no caso em questão, ser incabível o recurso 
extraordinário, é possível a interposição de recurso ordinário 
constitucional. 

D O recurso extraordinário é cabível, pois a decisão foi 
proferida em última instância. 

E O recurso extraordinário só é cabível caso mantida a decisão 
que indeferiu a tutela provisória. 

 

   

  Questão 55
 

 

A respeito da sentença e da coisa julgada, assinale a opção 
correta. 
 

A A coisa julgada recai somente sobre a questão principal 
discutida, não produzindo, em nenhuma hipótese, efeitos em 
relação a questões prejudiciais. 

B A coisa julgada formal impede a rediscussão da matéria em 
outro processo judicial. 

C Por vontade das partes, a coisa julgada é passível de revisão a 
qualquer tempo. 

D Denomina-se coisa julgada material a autoridade que torna 
imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita a 
recurso. 

E Transitada em julgado a decisão de mérito, serão 
consideradas deduzidas e repelidas apenas as alegações e as 
defesas que a parte tenha apresentado tanto em relação ao 
acolhimento quanto à rejeição do pedido. 

 

   

  Questão 56
 

 

Com base na Lei estadual n.º 3.178/2006, que fixa as diretrizes 
para a verificação da segurança de barragens, aterros sanitários e 
depósitos de resíduos tóxicos industriais e residenciais, assinale a 
opção correta. 
 

A Os proprietários dos empreendimentos que não estiverem de 
acordo com a legislação deverão firmar termo de ajustamento 
de conduta (TAC) com o órgão ambiental competente para 
regularizar sua atividade no prazo máximo de três anos. 

B A classificação das barragens é determinada com base em 
fatores como o tipo de atividade econômica a que se destinam 
a barragem e o bioma onde ela está instalada. 

C A ocorrência de acidente ambiental impõe ao empreendedor o 
custeio das ações recomendadas, a qualquer tempo, pela 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente, sendo os valores 
despendidos deduzidos da indenização dos custos de 
licenciamento e das taxas de controle e fiscalização 
ambientais. 

D É facultado ao empreendedor elaborar plano de 
automonitoramento (PAM) após a concessão da licença 
ambiental. 

E Para a implantação de depósito de resíduos tóxicos 
industriais, é necessária a apresentação de projeto que, entre 
outros requisitos mínimos, preveja a impermeabilização do 
fundo do lago da barragem destinada ao armazenamento de 
efluentes tóxicos, sem prejuízo do licenciamento ambiental. 

 

 

 Questão 57
 

 

Tendo como fundamento a Política Estadual de Reciclagem de 
Materiais, instituída pela Lei estadual n.º 2.661/2003, julgue os 
itens a seguir. 

I Os benefícios legais concedidos em contrapartida ao 
cumprimento da citada política serão extensíveis aos 
consumidores, usuários, produtores e comerciantes com 
cadastro prévio na Secretaria de Estado de Meio Ambiente. 

II A celebração de convênio de mútua colaboração com órgão 
ou entidade dos entes federados e o fomento do sistema 
cooperativista são formas de dar cumprimento à lei. 

III Cabe ao Poder Executivo municipal criar distritos industriais 
voltados para a indústria de reciclagem de materiais e 
fornecer o maquinário para o exercício da atividade. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 58
 

 

Com base na Lei n.º 5.197/1967, que dispõe sobre a proteção à 
fauna, julgue os seguintes itens. 

I É permitida a apanha de espécimes da fauna silvestre nos 
jardins zoológicos e parques. 

II Para a introdução de nova espécie no Brasil, basta a emissão 
de parecer técnico favorável do órgão ambiental competente, 
dispensando-se a expedição de licença. 

III É obrigatória a licença anual, de caráter específico e de 
âmbito nacional, para o exercício da caça. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item I está certo. 
C Apenas o item III está certo. 
D Apenas os itens I e II estão certos. 
E Apenas os itens II e III estão certos. 
 

   

 Questão 59
 

 

Com base na Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e 
na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), assinale a 
opção correta. 
 

A É dispensável o plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
para as atividades que não estão sujeitas a licenciamento 
ambiental. 

B Compete à Agência Nacional de Águas arbitrar, em última 
instância administrativa, os conflitos existentes entre 
conselhos estaduais de recursos hídricos. 

C É possível a suspensão definitiva da outorga de direitos de 
uso de recursos hídricos em razão da ausência de uso por 
três anos consecutivos. 

D A importação de resíduos sólidos, inclusive papel e seus 
derivados, plástico, vidro e metal, é permitida a partir da 
expedição da licença concedida pelo órgão ambiental. 

E O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Amazônia e o 
Fundo Nacional do Meio Ambiente são instrumentos da 
PNRS. 
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  Questão 60
 

 

Considerando as disposições da Lei n.º 6.938/1981, que estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), assinale a opção 
correta. 
 

A No rol de princípios da PNMA, é prevista a racionalização somente do uso da água e do subsolo. 
B Enquadram-se como órgãos seccionais do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) as entidades municipais responsáveis 

pelo controle e pela fiscalização das atividades de proteção e melhoria da qualidade ambiental, em suas respectivas jurisdições. 
C O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) será presidido por um dos secretários de meio ambiente dos estados, 

escolhido mediante eleição. 
D É desnecessária a averbação do contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental na matrícula do imóvel. 
E São objetivos da PNMA o estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental, a difusão de tecnologias de manejo do 

meio ambiente e a divulgação de dados e informações ambientais. 

Espaço livre 


